






















































































































____ A. Livro _____________

F~t~_______
Reunião de 2013/02/06

Município Proc9 ______________________

Vila Frar~ de Xira DeIiberaS~Q O 92
Câmara Municipal

1. Assunto: DEVOLUÇÃO DE COMPARTICIPAÇÕES PAGAS PELO IEFP — INSTITUTO DE

EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO ANO DE 2010, NO ÂMBITO DO

PROGRAMA ENCLAVE, E INSTAURAÇÃO DE AÇÃO JUDICIAL CONTRA O IEFP

2. Resumo: Presente o processo instruído com comunicação interna do DHSAS/DHS,

com NIPG 6888/13, de 29/01, para aprovação da devolução das comparticipações

pagas pelo IEFP — Instituto de Emprego e Formação Profissional, no âmbito do

Programa Enclave, no valor de 22 777,64€, referentes ao ano de 2010, bem como

instauração de ação judicial contra o IEFP.

3. Informações/pareceres: Anexa-se comunicação interna do DHSAS/DHS, com NIPG

6888/13, de 29/01, documento que se dá por inteiramente reproduzido nesta parte
daata.

4. Dotação orçamental: Plano Orçam.

5. Disposições legais aplicáveis:

6. Propostas: A Sr~ Presidente submete o assunto à reunião de câmara para

aprovação, referindo que já em determinado momento tinha dado conta das

dificuldades que se tinham com o programa Enclave. A câmara municipal viu

aprovadas, em tempo útil, as suas candidaturas, viu remetido o pagamento dessas

mesmas candidaturas, e viu, posteriormente, passado mais de um ano, em 20 de

abril de 2012, solicitada a devolução do dinheiro referente a 2010, o que significa

que já estava a decorrer o segundo ano após a situação.
Na altura ainda não tinha sido liquidado o ano 2011, que a câmara municipal

assumiu na íntegra, e sucede que se fizeram diversas diligências, e reconheceu-se

à câmara municipal razão pela omissão. Entretanto a própria foi solicitando que se

enviasse para execução fiscal este assunto, para a câmara municipal poder

contestar, e ter uma ação em relação ao mesmo.

Inclusivamente apresentou o caso ao Sr. Secretário de Estado da Segurança Social,
que falou consigo e disse-lhe que ia remeter o caso ao Sr. Secretário de Estado do
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Emprego. Até ao momento não veio nenhuma resposta, mas também houve

recentemente algumas mudanças.

Pretendia a câmara municipal abordar o assunto com o Sr. Secretário de Estado

dos Assuntos Fiscais, uma vez que era algo que iria levar a uma execução fiscal,

mas não foi ainda possível, porque o assunto nunca lá chegou.

Acontece, porém, que sucedeu outra coisa, o Instituto, pura e simplesmente,

congelou as candidaturas apresentadas pelo município de Vila Franca de Xira. Não

tem nada a ver com o Enclave, são todas as candidaturas, tudo aquilo que tenha a

ver com a relação do Instituto de Emprego foi pura e simplesmente suspenso, o

que cria um sério embaraço quando se está a falar, por exemplo, das tarefeiras das

escolas.

Tudo por causa desta dívida, que o Instituto considera uma suposta dívida, que não

teve nenhum incumprimento da parte da câmara municipal.

Tem mantido sempre contactos com o Instituto de Emprego, a nível da presidência,

e ao nível local, da direção, e foram sugeridas algumas formas de contornar o

problema, com as quais não concordou minimamente, porque na sua opinião, em

momento à frente seriam passíveis, numa inspeção, de colocar o município em
sérias dificuldades.

É hoje trazida esta proposta, depois de analisado o assunto do ponto de vista

jurídico, no sentido de pagar e interpor imediatamente uma ação ao Instituto de

Emprego e Formação Profissional, para que o assunto possa chegar ao tribunal e

aguardar-se uma decisão, e que não possa também ser suspenso qualquer acesso

do município às candidaturas.

Interveio a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso, dizendo que se está a falar de um

programa, que era o Enclave, que era de extrema importância para a integração

de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, e que é de uma injustiça

extrema que tenha chegado ao fim, porque, atendendo ainda por cima à crise que

se vive, se não é fácil para as pessoas sem deficiências arranjarem emprego, para
estas então será ainda mais difícil.

Era um programa importante, e recorda que terminou em 2010, tendo a Sr~

Presidente esclarecido que a câmara municipal terminou só em 2011, porque

assumiu o pagamento até ao fim do ano, e inclusivamente integraram-se algumas
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das pessoas no quadro de pessoal.

Retomou a palavra a Sr Vereadora, dizendo que foram integradas em instituições

de solidariedade social, bem como na junta de Freguesia de Vila Franca de Xira,

estando recordada dessa situação.

Contudo, o programa, a nível nacional, terminou em 2010, e portanto é uma

decisão muito má para estas pessoas com necessidades especiais, e para a CDU é
muito simples, o programa tinha 5 anos de duração, começou em 2007, a

candidatura estava aprovada, e ele teria que funcionar forçosamente, pelo menos

até2Ol2.

No entender dos membros da CDU a câmara municipal não é culpada, porque

recebe a verba que lhe está destinada, sendo que, por exemplo, quando se

assinam contratos de trabalho as novas leis não são retroativas, e neste caso
também não deveria haver esta questão de retroatividade no programa Enclave.

Aquilo que pensam é algo diferente daquilo que a câmara municipal quer ou

propõe fazer, porque entendem que se se devolver o valor das comparticipações, e

compreendendo aquilo que a Sr~ Presidente coloca, está-se de alguma forma a
assumir um erro que não é da autarquia.

A câmara municipal recebe um dinheiro de forma legal, o Instituto de Emprego e

Formação Profissional continua a pagar à câmara municipal, por um serviço que a

mesma de facto prestou, pelo que é de uma injustiça extrema, e no entender da

CDU a câmara municipal deve instaurar uma ação judicial contra o IEFP, mas

também não deve devolver comparticipações que lhe eram totalmente devidas.

A Sr~ Presidente interveio, mencionando que se a câmara municipal não pagar cria-

se uma situação de dificuldade enorme. Em primeiro lugar, não pode preencher o

quadro de pessoal com todas as pessoas de que se necessitam, porque

inclusivamente, neste momento, está-se com o saldo de 1 negativo, o que significa

que se não for despachado nenhum dos pedidos de aposentação que foram

apresentados pelos funcionários da autarquia, há 1 funcionário a mais, não se
poderá admitir ninguém até ao fim do ano, e será penalizada.

Quando se está a falar nisto está-se a falar da câmara municipal e SMAS, sendo

que a câmara municipal cumpre rigorosamente, mas o Governo entendeu que já
não bastava ter cumprido, em relação ao número de funcionários de 2008, e tinha
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que, em relação a esse número, ainda, em 2013, voltar a baixar mais 2%.

Ora, sucede que se não se puder recorrer a estas candidaturas, como se tem feito

até agora, fica-se com um conjunto de serviços sem resposta, que não funcionam,

e daí pagar-se o dinheiro que é pedido, não assumindo nenhuma responsabilidade

neste processo, mas assumindo de imediato uma ação contra o Instituto de

Emprego, em defesa dos direitos da câmara municipal.

Se se avançar com a ação em primeiro lugar, e não se pagar, fica-se com um

problema não se sabe durante quanto tempo, porque aquilo que foi sugerido foi,

por exemplo, que a autarquia pudesse, através das juntas de freguesia, fazer as

candidaturas e depois a cooptação, o que não é possível, em termos de legalidade.

O problema da autarquia é muito concreto, de operacionalidade.

A Sr~ Vereadora Helena Pereira de jesus interveio, dizendo que concorda e

compreende tudo o que foi dito, tanto pela Sr~ Presidente, como pela Sr~

Vereadora Ana Lídia Cardoso, e os membros da Coligação Novo Rumo, face às

explicações da Sra Presidente, que agora foram prestadas, acham que não há outra
solução senão atuar-se conforme é proposto.

Também entendem que é uma injustiça, e a ilegalidade foi cometida por parte do

Instituto, não por parte da câmara municipal, pois nem tem a ver com retroativos,

o Instituto continuou a proceder ao pagamento, mesmo após a vigência da lei, só

que depois reparou que as leis estavam em vigor.

Disse a Sr~ Presidente que há 1 ano que a câmara municipal vem a argumentar e a

contra-argumentar, por escrito, reuniões, conversas, contactos com o Governo e
toda a gente, porque entende que é uma injustiça. Em primeiro, como disse a Sr~

Vereadora Ana Lídia Cardoso, cumpriu integralmente a sua parte, aquelas pessoas

trabalharam, pouco ou muito, não interessa, mas era um compromisso social do

município a sua integração no mercado de trabalho, pagou a parte que lhe

correspondia, e tinha um documento assinado, aprovando uma candidatura.
Recebeu o dinheiro, passou-se tempo em cima disso, já se estava num outro

processo, e não havia notícias, tendo sido o que aconteceu.

Prosseguiu a Sr~ Vereadora Helena Pereira de jesus, mencionando que considera

que esse princípio tem que se aplicar ao Instituto, porque contínuou a pagar, e não

era a câmara municipal que ia dizer que tinha saído a lei, e que o Instituto não
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tinha que pagar. Se o Instituto continuava a pagar no âmbito de um contrato, não

hádúvidas.
Desta forma, a Coligação Novo Rumo considera, face às explicações, que não há

outra solução senão prosseguir desta forma, como o Sr. Manuel Rodrigues diz,

sendo que, eventualmente, para se marcar uma posição, e para não acontecer

aquilo que a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso estava a dizer, que parece que se

está a dar razão ao Instituto, no ato da devolução ser explicado que se está a

devolver o dinheiro só porque o mesmo está a pressionar com esta medida, pois

acaba por ser uma pressão.

Pode fazer-se um texto construído desta forma, só para fazer ver que se está a

devolver, não porque se está a dar razão, mas porque a câmara municipal se vê

“obrigada” a isso, a fim de não obviar a uma série de outros procedimentos

futuros, que nem têm qualquer relação com o Enclave, mas, obviamente, como é a

mesma entidade, usa agora destas manobras de pressão.

Assim sendo, votam a favor.

Interveio a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso, referindo que, não havendo outra

alternativa, também pensa que é o melhor que se faz, reforçando contudo que a
injustiça é tão grande que se está com um problema de pessoal, o Estado não

deixa colocar pessoal, e as câmaras municipais assumiram uma obrigação, que foi

o ensino do primeiro-ciclo, em que o Estado sacudiu a “água da sua capota”, põe

as câmaras municipais com responsabilidade, não só da manutenção dos edifícios,

mas da contratação do pessoal não docente, e agora deixa o município assim.

É de uma injustiça e de uma falta de respeito, e é até antidemocrático, uma coisa

que não se faz, e um desrespeito para com o poder local.

A Sr~ Presidente interveio de novo, dizendo à Dr~ Lurdes Pinto que depois verão o
teor do ofício que irá acompanhar o documento de pagamento.

Interveio o Sr. Vereador Vítor Silva, questionando se estas alterações em termos de

secretário de Estado não foram alterar também a supervisão sobre o Instituto de

Emprego e Formação Profissional.
A Sr~ Presidente interveio, explicando que, tanto quanto sabe, e daquilo que têm

sido as conversações com o gabinete do Sr. Ministro da Segurança Social, Dr. Mota

Soares, foi solicitado que pudesse ser desenvolvido um outro despacho, no sentido
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de vir a considerar isto um encargo do Instituto, mas até à data, da parte das

Finanças não houve abertura nenhuma, sendo esta a situação.

7. Deliberação: Deliberado, por unanimidade, em conformidade com a proposta da

Sr~ Presidente.
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Assunto: AQUISIÇÃO/UTILIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES DA ANTIGA ESCOLA NAVAL DA

MARINHA - PROPOSTA DA COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA

Presente para aprovação a proposta da Coligação Democrática Unitária, datada de

2013/01/23, documento que se anexa e dá por inteiramente reproduzido nesta

parte da ata, para desenvolvimento das diligências necessárias junto da

administração central de forma a garantir a gestão/posse das instalações da antiga

escola naval da Marinha, visando a instalação de serviços públicos.

Interveio o Sr. Vereador Nuno Libório, dizendo que a CDU é proponente, e pensa

que todas as forças polfticas terão tido oportunidade, certamente, de ler e de se

reverem no fundamental com esta proposta.

A questão de fundo é a de que se sabe que aquele património pertence ao Estado,

que são todos, e o município de Vila Franca de Xira deve ter uma atitude mais

exigente em relação a esta questão.

Não sabe o que é que se tem de fazer mais, mas certamente aquilo que se tem de

fazer é não deixar que o Estado central e os sucessivos governos fiquem

indiferentes ao facto de o tribunal funcionar sem condiçôes, e as instalações das

forças de segurança serem aquilo que são, bem como, como já foi dito,

infelizmente para surpresa de muitos, a CDU incluída, se pagar 1 milhão de euros
pela utilização de espaços para utilização do Ministério da Justiça, e pelo facto de,

já agora, porque é uma competência direta da câmara municipal, não se ter

qualquer tipo de solução à vista, ou de curto/médio prazo, em relação às novas

instalações para a câmara municipal e serviços municipalizados.
Se este Governo tivesse tudo isto em consideração, bem como anteriores, bastava

apenas fazer este pequeno acerto de contas, pois ao município e aos contribuintes

de Vila Franca de Xira devem 3,8 milhões de euros de isenção de imposto

municipal de transações, aquando da mudança da propriedade da Centralcer.

Portanto, é fazer o acerto de contas, e os membros da CDU vão até mais longe,

acham que aquele património automaticamente, e passa a expressão, até deveria
reverter para o município, se esse acerto de contas, que é da mais elementar

justiça fiscal, fosse efetivamente assumido por este Governo.

Para terminar, pensa que o problema é muito sério, estando-se a falar de uma área

devoluta, que tem todas as características para ser uma nova área, num novo tipo
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de desenvolvimento para o concelho.

Vila Franca de Xira precisa de um “abanão”, e o município precisa de tomar posse

deste sítio para devolver à população um espaço que é seu. Aquele espaço, de
facto, é uma pena estar como está, e acima de tudo é absolutamente lamentável

que sucessivos governos, e este atualmente, persista neste erro, que é, mais vale

deixar abandonado e vender ao desbarato, do que ser aproveitado para proveito

detodos.

Interveio a Sr? Presidente, referindo, para estarem todos ao mesmo nível de

informação, que já em determinado momento se tinha falado em reunião na

possibilidade das antigas instalações da GNR virem a ser utilizadas pela PSP, e

depois aconteceu que a PSP disse que não queria ir para ali.

Porém, há cerca de 6 meses houve outro entendimento, houve algumas mudanças,

e neste momento o comando da PSP está a desenvolver um projeto para que se

possa ver, em reunião, e se possa tomar uma decisão em relação à cedência

daquele espaço, e a PSP ficar no centro da cidade.

Tomou a palavra o Sr. Vereador Vítor Silva, mencionando que este assunto vem

num interesse que já se demonstrou em devido tempo, e pensa que todos os que

estão dentro destes assuntos não estarão de maneira nenhuma contra esta

decisão, do município tomar posse daquelas instalações, não só porque se

enquadram numa perspetiva de desenvolvimento, mas de aproveitamento para
várias utilizações, como a vertente universitária, utilização de novas instalações

para o município, e o próprio aproveitamento da parte de equipamentos

desportivos.

Seria realmente um aproveitamento muito grande, que era muito importante o

município desenvolver, tomando posse daquelas instalações, e seria a

requalificação de uma área que está neste momento quase ao abandono, a

denegrir-se e degradar-se diariamente.
Contudo, uma coisa também os membros da Coligação Novo Rumo compreendem,

é que se não for a custo zero, também terá que se saber até que ponto a câmara

municipal poderá assumir este compromisso, como pessoa de bem e de bom

equilíbrio financeiro, comparando com a situação do aproveitamento do centro

comercial, que também era muito útil e importante, não só para uma utilização a
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100% de umas instalações que em certa medida estão muito subaproveitadas,

como um equipamento que está no centro da cidade, e que é uma pena estar nas

condições em que está. Há já um contrato feito, mas não se sabe se a proprietária

do centro, que ficou destinado que faria as obras, se encontra em condições de

poderfazerisso.

Uma coisa é certa, desde que seja a custo zero, compreendem perfeitamente que

o município diligencie no sentido de tomar algumas decisões, e fazer com que se

consiga reaver aquele património. Senão, se implicar um certo dispêndio de verba,

terá que se pensar muito bem até que ponto vai avante ou não todo aquele

compromisso do aproveitamento das instalações do centro comercial, para

adaptação à implementação de uma série de serviços que estão deslocalizados por
vários edifícios, e seria muito útil concentrá-los.

Sugerem assim que, ao mesmo tempo que a câmara municipal diligencie para

poder adquirir aquelas instalações a custo zero, ou fazer um encontro de contas

que não significasse nenhum desembolso de dinheiro, em simultâneo tente ver

qual o ponto da situação da adaptação do centro comercial à implantação dos

novos serviços para a câmara municipal.

Interveio o Sr. Vereador Nuno Libório, referindo não saber se todos estarão a par

da mesma informação, mas segundo informação prestada pela presidente de

câmara o processo de reabilitação do Vilafranca Centro é um não processo, neste

momentonãoexiste.
É preciso recordar ao PSD que se está a falar de rendas que no primeiro ano

começavam por 600 000,00€, ao fim de 5 anos terminavam em 900 000,00€, e

pede à Sr~ Presidente que o corrija, se não estiver a ser rigoroso, com opção de

compra ao final de 10 anos por 19 milhões de euros. É deste negócio que o PSD

estáafalar?

Quando o Sr. Vereador fala do acerto de contas, está-se a falar de entidades de

bem, com certeza que as negociações têm de ser feitas, e os membros da CDU vão

mais longe, acham que logo à partida o Estado português deve 3,8 milhões de
euros, para fazer esse acerto.

No entanto, a preocupação da câmara municipal deve ser em aproveitar o

património público, que é do Estado, pelo que não percebem esta preocupação do
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PSD em tratar do problema de um privado. Se houvesse essa disponibilidade e

essa opção para tratar do problema das instalações da câmara municipal, tratava

já de adquirir a Marinha, sem embargos, sem reservas, sem comprometimentos de

ordem nenhuma, porque esta é que é a questão de fundo, tudo se passa no

domínio das opções.

A questão de fundo é se estão todos de acordo em relação a um conjunto vasto de

necessidades, onde se inclui as novas instalações municipais. Verdade seja dita

que os membros da CDU reconhecem que essa também é uma preocupação do

PSD, mas podem divergir no fundamental em relação à opção imediata, e termina

só com isto, porque se abstiveram, uma vez que tiveram muitas dúvidas do ponto

de vista do impacto financeiro sobre a estrutura da câmara municipal. Está a falar

do Vilafranca Centro, em que o município começa a pagar uma renda que no

primeiro ano é de 600 000,00€, ao fim de 5 anos está em 900 000,00€, e para

exercer o primeiro poder de compra, e só ao fim de 10 anos, tem de pagar 19

milhões de euros. O Sr. Vereador já reparou quantos edifícios municipais já se
teriam comprado com este dinheiro ao fim desses 10 anos?

É este relançar de questões que interessa quando se discutem em reunião de

câmara as instalações da Marinha, porque falar dessas instalações é falar do

património que é público, não é deste ou daquele, e como autarcas do concelho só

têm é que exigir aquilo que é de interesse público.

Faz só esta chamada de atenção e pede a devida compreensão à força polftica PSD

para que reflita bem naquilo que acabou de dizer, porque se quer defender o

interesse público só pode tomar esta iniciativa que é sugerida pela CDU, pois sem

que assim seja, sem querer estão-se a beneficiar outros.

Tomou a palavra o Sr. Vereador João de Carvalho, dizendo julgar não estar errado e

que o local onde está a Marinha tem donos, existe um direito de superfície.

Esclareceu a Sr~ Presidente que não, a Marinha pertence à Estamo, que pagou 8

milhões de euros ao Estado português, não é um direito de superfície, é uma

propriedade.

Respondeu o Sr. Vereador João de Carvalho que em termos de registo ainda está

como particular.

A Sr~ Presidente disse crer que já não, que já foram ultrapassadas as dificuldades,
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e a informação que tem do presidente da Estamo não é essa.

Interveio o Sr. Vereador Fernando Paulo Ferreira, mencionando que esta última

parte da conversa dá também conta do próprio conteúdo da proposta que está em

causa.

O terreno da Marinha constitui uma oportunidade muito importante para a zona

norte do concelho de Vila Franca de Xira, e nele cabe um conjunto vastíssimo de

intervenções que os vereadores do Partido Socialista, e através de si a câmara

municipal, têm vindo a acautelar desde a primeira hora.

Há todo o interesse de que aquele território possa vir à posse do município de Vila

Franca de Xira, no sentido que se possa potenciar aquela capacidade, e deve

recordar que foi o PS e a câmara municipal que tiveram o maior dos cuidados

relativamente à reflexão feita sobre aquela matéria no que toca à revisão do

próprio Plano Diretor Municipal.
Estas coisas são discutidas e pensadas com bastante tempo de antecedência e não

foi sem cautela e sem noção das oportunidades que aquele terreno constitui que o

PS promoveu, no caso, uma revisão do PDM, que atribui funções eminentemente

públicas àquele espaço, até para reduzir os interesses especulatórios que em

determinada altura poderiam ter surgido sobre aquela matéria.

O P5 não pretende para aquele espaço um mero espaço onde se construa,

pretende que ali efetivamente se possa desenvolver um projeto que todos têm

noção, e ainda há poucos dias, neste mesmo espaço da CURPIFA, em reunião com

o movimento associativo de Alhandra, houve oportunidade de conversar sobre esta

matéria, e todos têm a noção de que aquele espaço da Marinha pode introduzir

uma grande dinâmica a toda a zona norte do concelho e trazer algumas soluções

em termos de utilização a esta zona do concelho de Vila Franca de Xira.

Chama a atenção que reduzir a situação praticamente à questão das instalações

da câmara municipal não faz sentido, porque é redutora relativamente ao que está

em causa. Por outro lado, merece algum raciocínio o retirar do centro da cidade de
Vila Franca de Xira, da zona onde está o comércio local, de um conjunto de

pessoas que todos os dias se dirige, faz a sua vida, almoça, faz o seu dia a dia e as
suas compras junto do comércio local da cidade. Portanto, não é uma discussão

que deva ser misturada nesta situação do próprio terreno da Marinha, e sobretudo
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reduzir esta a essa situação, que deve merecer pensamento e reflexão da parte da

câmara municipal.

Acrescentou apenas dois detalhes, e um que crê que é significativo é que esta

proposta, sob o ponto de vista da proposta em si, não diz absolutamente nada de

novo relativamente ao que tem sido feito.

A câmara municipal, e o Partido Socialista fez por isso, conseguiu por via da

revisão do PDM o baixar de uns valores que inicialmente estavam pensados para

aquele terreno e tem andado à procura de potenciais interessados que possam

desenvolver projetos, nomeadamente na área do ensino, e a Sr~ Presidente já por

mais do que uma vez disse isso em reunião de câmara, pelo que se há alguém que

tem interesse em obter aquele território é a Câmara Municipal de Vila Franca de

Xira, e o Partido Socialista muito em particular. Por isso diria que esta proposta em

si não traz nada de novo relativamente ao que o P5 e o município andam a fazer

nesta matéria, não introduz nenhum pensamento sobre este assunto, e é inútil até

sob o ponto de vista dos próprios proponentes, porque estiveram completamente

ao lado das discussões todas sobre a matéria no que toca à revisão do próprio PDM

e a posição que tradicionalmente têm sobre estas matérias é sempre negativa.

Deste modo, contar ou dizer que a câmara municipal deve fazer o que já se está a

fazer como se fosse uma ideia dos próprios, que a seguir, ou antes, ou estão fora

ou votam contra, parece-lhe descabido, mas é uma reflexão que os membros do PS

estão absolutamente sempre dispostos a fazer na câmara municipal.

Interveio a Sr~ Presidente, dizendo confirmar, por contacto que fez agora com o

presidente da Estamo, que o espaço está registado em nome da Estamo, portanto

já não é património público, é património privado do Estado.

Disse ainda que não está de acordo com a proposta porque mistura uma série de

questões que não lhe parecem misturáveis, e porque coloca a questão na gestão,

ou não posse, não pressupondo custos para o município.
Isto só tem uma forma de vir à posse da câmara municipal, é esta pagar 8 milhões

de euros, mais juros, ao longo de 20 anos, que foi o ponto até onde se conseguiu

que a Estamo fosse, para que efetivamente o terreno ficasse para o município, se o

município pagasse 8 milhões de euros ao longo de 20 anos e houvesse uma

hipótese concreta de conseguir efetivamente que o espaço fosse aproveitado de

06.proposta escola naval 6/13



- FI. Livro ______________

-F~rAta _________

Reunião de 2013/02/06

Proc~ _______________________

Vila Franca de Xira Deliberação n2_____________

Câmara Municipal

imediato. Na altura das conversações o que estava em causa era uma unidade de

ensino superior, ou do Instituto Politécnico de Lisboa, na área da engenharia, ou do

ISEC, ou ainda da Lusófona, e recentemente há um outro interessado angolano,

que tem vindo a negociar, não com a câmara municipal mas diretamente com a

Estamo, e o que aconteceu foi que estes parceiros não queriam “meter” o dinheiro

para as obras, e então não era possível.
Às vezes está-se numa posição cómoda de dizer “devem fazer assim” ou “devem

fazer assado”, tem é que se perceber como, porque não é acertado investir 8

milhões de euros se o município não tiver ao lado um parceiro forte que esteja

disponível para investir 40 milhões, embora que faseadamente, e começar desde

logoadarusoàquflo.
A questão da degradação das instalações é uma realidade para a qual a câmara

municipal tem vindo a alertar sucessivamente, tem feito muitas visitas ao espaço,
com representantes da Estamo e outras entidades, sensibilizando para o problema.

Quanto ao tribunal, o município tomou posição pública contra aquilo que é o

pagamento do aluguer do depósito de justiça face aos seus custos, quando é

necessário um tribunal novo, onde era possível, quase pelo mesmo valor, vir

também a acolher o depósito de justiça, e não foi bem-sucedido. Foram

negociações atrás de negociações, sugeriu o espaço da Marinha, veio gente que

resolve e decide estas questões da parte do Ministério da Justiça ver o espaço,

entretanto veio a questão do novo mapa judiciário, tudo ficou em “banho-maria” e
nunca mais se ligou nenhuma.

A questão que o Sr. Vereador Fernando Paulo Ferreira levanta não é de somenos

importância, e tem a ver com o prejuízo da saída dos serviços municipais do centro
da cidade, da mesma maneira que a câmara municipal, embora nem seja

proprietária, não lhe afeta diretamente, afeta porque afeta a cidade, tem vindo a
intervir naquilo que é a saída do hospital de Vila Franca de Xira para uma zona

limítrofe da cidade. Por isso, ainda a semana passada esteve numa reunião com
um grupo económico, e vai haver uma reunião com a Misericórdia, no sentido de

analisar a possibilidade daquele espaço vir a ser a transformado numa grande

unidade de cuidados continuados, de que o Governo já reconheceu a necessidade
na Área Metropolitana de Lisboa, desde logo na área norte, e efetivamente aquilo

Município
de
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está mesmo a pedir que seja utilizado para uma coisa desta natureza.

Assim sendo, possibilitar-se-ia não só a criação de emprego, mas também garantir-

se-ia que continuava a funcionar esta lógica da relação com o comércio local.

Esta foi também já uma das razões, todos estarão lembrados, e consta das atas,

quando foi abordada a questão das novas instalações para aquele sftio.

Referiu ainda, como disse na última reunião, que a questão das instalações no

centro comercial está praticamente na estaca zero, porque aquilo que eram as

condições há 3 anos atrás, quando foi aprovado um documento de compromisso

para aquele assunto, não existem hoje, hoje estão completamente alteradas, os

custos do próprio espaço são completamente diferentes, considerando o tempo

que mediou o assunto, os serviços já deveriam estar naquelas instalações, e ainda

estãonamesma.
Aquilo que o Sr. Vereador Nuno Libório referiu, embora o tenha enunciado por

outras razões, hoje, sob o ponto de vista financeiro, já não é interessante para a

câmara municipal, e por isso o processo está pendente, para menos, não é

pendente para mais, mas a ideia de deslocar os serviços municipais do centro da

cidade, seja ao pé da estação, ao pé da atual câmara, não corresponde

efetivamente àquilo que é a visão do Partido Socialista dos interesses locais da

própria cidade, porque seria esvaziar completamente o centro da cidade, e por isso

os membros do PS irão votar contra esta proposta.

Interveio o Sr. Vereador Nuno Libório, dizendo que os membros da CDU estão a

ficar um pouco surpreendidos pela reação em relação ao conteúdo da proposta.

Parece-lhes surpreendente da parte do Partido Socialista esta reação, e aliás já
anunciou que vai votar contra a proposta da CDU.

Sabe que a Sr~ Presidente leu a proposta, que é genérica, mas é uma proposta

suficientemente assertiva para, acima de tudo, defender o interesse público na
manutenção daquele espaço como espaço a integrar como grande território de

mais-valia para o concelho de Vila Franca de Xira, na ótica da utilização e do

recentrar e relocalização de serviços públicos.
É uma proposta suficiente, mas igualmente suficientemente prudente ao ponto de

nem sequer comprometer a autarquia com montantes financeiros ou encargos que

possam significar, por exemplo, o prejuízo deste ou daquele projeto no ano
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económico em curso, ou eventualmente nos anos económicos vindouros.

Sobre algumas questões, que são preocupações também dos membros da CDU

relativamente aos serviços municipais, não podem ficar mais indiferentes ao facto,

por exemplo, e só para dar um exemplo, do serviço do Departamento de Gestão e

Qualificação Urbana não funcionar nas melhores condições, porque o edifício que

acolhe os serviços de urbanismo, e onde está instalado o arquivo urbanístico do

município, não tem condições para acolher, quer os trabalhadores, quer os

equipamentos, o material e a documentação que lhe dá suporte funcional. Poderia
dar mais exemplos de instalações camarárias que estão dispersas um pouco por

toda a cidade de Vila Franca de Xira, que deveriam urgentemente ser instaladas

em sítios condignos.

Aliás, a ideia de centralização dos serviços não é nova, é uma ideia há muito tempo

pugnada por todos os presentes, essencialmente para visar a poupança e, acima

de tudo, a eficácia do serviço prestado às populações, devendo reparar-se que

existem necessidades imediatas, prementes, de corrigir atrofiamentos e

estrangulamentos no funcionamento do pátio da câmara municipal. Se algum dia
acontecer uma desgraça, e se houver necessidade de ter de se tomar uma medida

imediata de urgência, aquele parque de estacionamento é a visão ilustrada de tudo

quanto não deveria existir num serviço público, mas que existe há muitos anos,

todos sabem bem do que está a falar, e que é preciso tomar medidas.

A Sr~ Presidente recordar-se-á que quando se vendeu o terreno do matadouro foi

na perspetiva do município encaixar capital para investir em novas instalações, já
se vendeu “um anel”, ainda existem “dedos”, e este terreno da Marinha é um dos

dedos que deve ser pertença do município.

Sabe que é da Estamo, não está a querer jogar com as palavras, mas a Estamo é

uma sociedade imobiliária 100% detida pelo Estado, não se está a falar de um

grupo económico empresarial. Bem sabe que o Estado sobre estas matérias tem

comportamentos que às vezes não são verdadeiramente de interesse público, ou
que não acautelam suficientemente o interesse público, mas a proposta é para se
reiniciar a negociação, ao contrário do que possam ser alguns maus

pressentimentos, porque, não querendo dar resposta ao Sr. Vereador Fernando
Paulo Ferreira, recordando-lhe que a CDU, como o Sr. Vereador sabe, tem colocado
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muitas vezes esta questão do futuro da Marinha, e da última vez que a colocou a

Sr~ Presidente respondeu, dizendo “certamente não será para prédios”. É claro que

não, Sr~ Presidente, e é por os membros da CDU não quererem que ali se

construam prédios ou se faça mais especulação sobre o território do concelho que

acham que o município tem de se colocar à frente e dizer claramente: “atenção,

este terreno deve reverter para o município”.

Se o município tiver a capacidade suficientemente inteligente para obter parcerias

de interesse para o concelho, que o faça, e se não o fez já o deveria ter feito,

sendo isso que esta proposta transporta em si mesmo, a necessidade de ser o

município a liderar esse processo antes que outros, com mais capital, ou outro tipo

de interesses, comprem aquele espaço e façam dele aquilo que nenhum dos

membros da câmara municipal quer que ali aconteça.

Interveio o Sr. Vereador Vítor Silva, para fazer uma chamada de atenção em
relação àquilo que o Sr. Vereador Nuno Libório referiu, dirigindo-se à bancada do

PSD, e ao mesmo tempo apresentar uma sugestão.

Quanto àquilo que foi em tempos verdadeiro, atendendo à crise que o imobiliário

tem estado a atravessar, concorda plenamente com a Sr~ Presidente, neste

momento os valores têm de ser completamente alterados, e se calhar obrigará a

um novo estudo de avaliação e a um estudo económico sobre a transformação e

adaptação do centro comercial à instalação de uma série de serviços municipais.

Em segundo lugar, há 3 espaços fundamentais para a alavancagem futura do

desenvolvimento de Vila Franca de Xira, senão é uma agonia constante e lenta que

está a acontecer, o centro comercial, que neste momento é um cadáver em pé, a

libertação das instalações do hospital, que tem de ser repensada, e concorda

plenamente que seria uma boa solução a instalação dos cuidados continuados, e

por último as instalações da antiga Armada, que pensa que são fundamentais e

podem servir de multiplicador para o desenvolvimento de toda aquela área sul do

concelho.

São 3 espaços completamente fundamentais para a alavancagem a curto/médio
prazo para a nova dinâmica que é preciso imprimir a Vila Franca de Xira cidade e a

Vila Franca de Xira concelho, por isso, não sabe até que ponto seria realmente

importante formar-se uma comissão a nível dos vereadores que pudesse tentar
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rapidamente encontrar soluções possíveis e concretas para, conforme disse,

alavancagem destes espaços fundamentais para Vila Franca de Xira.

Interveio o Sr. Vice-Presidente, referindo que o essencial foi dito, mas queria dizer

que aproveitar as instalações da Escola da Armada para relocalização dos serviços
da câmara municipal é um erro estratégico e grave para a economia, sobretudo

dos serviços e comércio de Vila Franca de Xira, o que não quer dizer que não tenha

um pensamento para que aquele espaço possa ser utilizado para outros fins.

Disse ainda, dirigindo-se ao Sr. Vereador Nuno Libório, que o Sr. Vereador não tem

essa informação, mas o próprio tem participado com a Sr~ Presidente em algumas

reuniões no sentido de estimular a área, e naquilo que o PDM permite que ali seja

construído, que como o Sr. Vereador sabe é extremamente restritivo, e não foi por

acaso, foi porque se lembra que aquele espaço começou por ter uma avaliação

pelo Ministério da Defesa de 24 milhões de euros, no pressuposto de que a revisão

do PDM permitiria ali a construção de habitação.

A câmara municipal, e bem, teve o cuidado de que a revisão do PDM só

considerasse algum tipo de utilização do espaço, por isso mesmo essa salvaguarda
existe e a utilização que pode vir a ter é noutras atividades, na área do desporto e

da educação, e noutras, com a saúde. Considera, honestamente, que para

relocalizar os serviços da câmara municipal é um erro, e o Sr. Vereador iria ter

contra si, e contra a câmara municipal, se essa proposta fosse aprovada e se

evoluísse nesse sentido, toda a economia, que passa pelo comércio, restauração e

serviços da cidade de Vila Franca de Xira.

Haveria uma reação negativa, que seria normal, por isso a câmara municipal,

através da Sr~ Presidente, tem feito muitas iniciativas, e continua a fazê-las, no

sentido de atrair investimento no quadro do que o PDM permite, e é isso que se vai

continuara fazer.
Tomou a palavra o Sr. Vereador Nuno Libério, dizendo que a CDU não tem

nenhuma discussão fechada sobre a questão das novas instalações, é preciso que
isso fique claro, e o executivo do PS sabe isso, O que defende é que deve existir

rapidamente o desenvolver do processo de novas instalações, e o que a câmara

municipal sabe e tem consciência é que tem um conjunto muito disperso de

serviços, que estão mal localizados nalguns casos, e outros apresentam graves
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condições de funcionamento pela sua limitada área, inexistente capacidade de

expansão ou mesmo deficiência face ao espaço em si mesmo, pelo que reduzir

esta questão às novas instalações pode prejudicar o sentimento genuíno que está

subjacente à proposta.

A câmara municipal tem de funcionar na proximidade com os munícipes, e seja

qual for a sua localização, sendo natural que as dinâmicas, como já foram aludidas,

de proximidade e acessibilidade, de estimular comércio e economia local, têm de

ser tomadas em linha de conta, e os membros da CDU não têm a menor dúvida

sobre essa matéria. Existem ou não serviços da câmara municipal que já hoje

funcionam fora da sede do concelho, que funcionam em péssimas condições e que

eventualmente ali poderiam ser localizados? Existem, e todos os conhecem.
Não estão a falar de uma situação fechada, estão a falar de um processo que tem

de ser em primeiro lugar discutido com os trabalhadores, e já agora também,

porque é conveniente, com a cidade de Vila Franca de Xira. É esse o sentimento

dos membros da CDU, não é fazer um “apagão” de serviços públicos na cidade de

Vila Franca de Xira e transferi-los para a Marinha, como se automaticamente isso

atéfossepossível,

Não é esse o seu sentimento, e da leitura que se fizer desta proposta com certeza

que não se pode tirar essa conclusão, O sentimento é outro, é do município não

perder oportunidade de defender aquilo que é “nosso”, onde se inclui também,

grosso modo, as instalações da câmara municipal, na sua vertente toda, porque a

câmara municipal não é só o edifício onde a Sr~ Presidente e os Srs. Vereadores

estão instalados, existem os pátios, o pátio da câmara municipal, o serviço das

oficinas, o DPGQU, o posto de turismo, e não existe, por exemplo, uma casa da

juventude. Existem tantos equipamentos que estão tão mal localizados que, dentro

de uma nova lógica de planeamento, podem e devem ser relocalizados, sendo só

isto,nadamais,
Interveio a Sr~ Presidente, perguntando aos membros da CDU se lhes pode propor

que retirem a proposta, que a reformulem, vindo à próxima reunião de câmara.

Interveio a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso, dizendo que podem até retirar a

proposta e reformulá-la, se aquilo que é importante é a questão das instalações, da

maneira como está escrito, mas não sabe se o Partido Socialista pensa todo de
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igual modo, uma vez que o Sr. Vereador Fernando Paulo Ferreira disse logo que a

proposta não dizia nada. Não percebe como é que uma proposta que não díz nada

faz “correr o pano” que já foi corrido nesta reunião, como a Sr~ Presidente diz, já se

“beberam 10 litros de vinho com uma azeitona”.

Perante uma proposta que é vazia não se consegue sair do mesmo sítio, ou é

importante ou não é importante, e se é a questão das instalações, a CDU retira a

proposta, reformula-a e apresenta-a na próxima reunião.

A 5r~ Presidente disse ter uma ideia ainda melhor, retira-se a proposta e faz-se em

conjunto uma proposta, que é a proposta da câmara municipal, e será um teste à

competência dos membros da câmara municipal.

Interveio a Sr~ Vereadora Ana Lídia Cardoso, referindo que se vai ver se a proposta

da câmara municipal terá alguma coisa que interesse ao Sr. Vereador Fernando

Paulo Ferreira, ao que este respondeu que terá com certeza.

Deliberado, por unanimidade, retirar a ponto da ordem do dia.
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Assunto: AUTORIZAÇÃO PRÉVIA PARA A ASSUNÇÃO DE COMPROMISSO PLURIANUAL

- SERVIÇOS DE REDE CORPORATIVA DE DADOS E INTERNET - SMAS

Presente o processo instruído com deliberação do Conselho de Administração dos

Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, de 2013/01/30, para aprovação

da remessa à assembleia municipal para autorização prévia da assunção de

compromisso plurianual para a adjudicação dos serviços de rede corporativa de

dadoseinternetpelos5MA5
interveio a Sr~ Vereadora Helena Pereira de jesus, referindo-se a este assunto em

conjunto com os pontos 13 a 17, porque a dúvida que os membros da Coligação

NovoRumotêméamesma
Esclareceu a Sr~ Presidente que estes assuntos são presentes por causa da

providência cautelar que os membros da Coligação Novo Rumo interpuseram. Têm

de ir à assembleia municipal, razão pela qual vêm a reunião de câmara, para

remessa à assembleia municipal.
Disse ainda que a CDU solicitou a palavra, e a própria acabou de dar uma

explicação que se calhar resolve, ou seja, alguns pontos já estavam aprovados,
mas uma vez que a interposição da providência cautelar por parte da Coligação

Novo Rumo suspende a deliberação que não obrigava a ir à assembleia municipal,

são de novo presentes para remessa à assembleia municipal.

Tomou a palavra o Sr. Vereador Nuno Libório, mencionando, quanto aos pontos 14,

15 e 16, que se está a falar de questões diferentes, embora dentro do universo

empresarial dos SMAS ou decorrente das suas atividades. Não quer entrar em

grandes detalhes, e os membros da CDU não teriam problema em entrar neles, se
fosse o caso, mas diz apenas que têm o entendimento de que há algumas matérias

que são suscetíveis de ser diretamente assumidas pelos serviços da câmara

municipal, e não necessariamente assumidas no âmbito de contratações ao
exterior.

Entendem que há um conjunto de recursos internos, da câmara municipal, que
podem e devem, em nome da poupança e valorização dos recursos, ser melhor

potenciadas e aproveitadas, em proveito da solução de imediatamente resolver os

problemas das populações.
Falam de betuminosos, calçadas e do acompanhamento arqueológico e, por
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exemplo, quanto a este último, a câmara municipal tem um departamento cultural,
tem, no seu quadro de pessoal, técnicos dessa área, ou se os lugares não estão

preenchidos, deve tratar que isso assim seja o mais rapidamente possível.
Se não pode admitir pessoal hoje, antes, quando foi possível, a Sr~ Presidente

também não tomou essa opção.

Esclareceu a Sr~ Presidente que a câmara municipal tem técnicos, mas estão

ocupadíssimos.
Retomou a palavra o Sr. Vereador Nuno Libório, para tentar explicar o que está

subjacente ao princípio da CDU, que é pelo bem da autarquia, como é o da Sr~

Presidente, do que não tem dúvidas, mas se existem técnicos na câmara municipal
que podem desenvolver estas tarefas, não acha correto que dê a fazer fora aquilo

que pode ser assegurado diretamente pelos recursos da autarquia.

Se existem arqueólogos, e se os SMAS fazem parte do município de Vila Franca de

Xira, por que razão é que esses arqueólogos não são prioritariamente afetos para

trabalhosdossMAs?
A Sr~ Presidente vai responder-lhe que isso tem a ver com outros trabalhos nos

quais eles estão envolvidos, mas o próprio diz que têm de se definir prioridades.

Quem é que as define? Não é o município? Não são os Srs. Vereadores que estão

presentes, onde os membros da CDU se incluem?

O mesmo se passa em relação aos betuminosos, e parafraseiam até uma

expressão do Sr. Vereador Rui Rei, que não está presente para se defender, mas
no caso concreto é até para o elogiar, numa intervenção recente feita numa artéria

do concelho, que afirmou, o que reconhecem, que o trabalho feito com recurso às

massas quentes aplicado pelos trabalhadores da câmara municipal resolveu um

problema que se fosse dado a fazer fora custava mais caro.

É isto que entendem que deve ser o princípio prioritário na tomada de decisão da

autarquia, e sistematicamente, por opção, com a qual não concordam, se dá a
fazer fora, eventualmente com mais custos e muitas vezes com mais custos

financeiros, o que pode ser feito internamente, com os serviços municipais.
Assim, e por uma questão de coerência política, vão votar contra os pontos 14, 15

e16.

Tomou a palavra o Sr. Vereador Vale Antunes, mencionando que esta é uma das

12.dados internet SMAS 2/7



FI. Livro ______________

080
Reunião de 2013/02/06

Município ti. Proc2 ____________________

de
Vila Franca de Xira ~1~r / Deliberaçao n2

Câmara Municipal

matérias, para além de outras que já tem referenciado, que o Conselho de

Administração dos SMAS, desde que faz parte do mesmo, foi encontrar, de há

muitos anos a esta parte, bem implementada nos SMAS, por duas ou três ordens

derazão.
Em primeiro lugar, os meios que se têm nos SMAS estão alocados a questões muito

diretamente relacionadas com a atividade dos serviços, e que é o fornecimento de
água às pessoas, e o ataque imediato a qualquer anomalia que neste âmbito

aconteça.
Isso é feito, e as prioridades têm sido tomadas nesse sentido, criando equipas

profissionalmente bem dotadas. Aquilo que é depois a reposição de uma reparação

posteriormente, porque, quer a câmara municipal, quer os SMAS, não têm os meios
para a fazer de uma forma cuidada, os serviços contratualizam empresas, que têm

a obrigação de, no momento que é preciso, em que está a acontecer aquilo que é a

atividade própria dos SMAS, imediatamente a seguir fazer a reposição, com meios

que permitam resolver a situação.
Este foi um princípio que se encontrou nos serviços, e bem, considera-se que

continua bem, e optou-se por fazer o reforço das equipas dos SMAS num âmbito

diferente, que é exatamente o que disse, no que respeita às anomalias. Resultante

dessa atividade, felizmente, sendo os números já do conhecimento dos Srs.

Vereadores, que os vão voltar a conhecer na apresentação de contas, naquilo que

tem a ver com o fornecimento da água e saneamento, tem havido cada vez menos

reclamações nesse âmbito, especialmente da água, mas também no saneamento. -

Esta é a posição dos serviços, que os SMAS entendem que se deve manter, porque

osresultadostêmsidobons
Interveio o Sr. Vereador Nuno Libório, referindo que há sempre alguma tentação

para se imaginar que quem está na oposição fala por falar. Não é o caso, e o

Partido Socialista sabe bem que não é ocaso.

Quanto aos aspetos muito concretos, e empresa Crivarque - Estudos de Impacto e

Trabalhos Geo-Arqueológicos Lda, que é a quem se propõe fazer a adjudicação no
âmbito do procedimento para o ponto 16, custa à câmara municipal, por 2 anos,
grosso modo, 52 000,00€, e a CDU, de uma forma muito simples, pode dizer como

é que faria, e ficava mais barato.
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Em primeiro lugar, não abdicaria de ter, no seu quadro de pessoal, ou no seu mapa

de pessoal, os técnicos necessários para fazer face a estes trabalhos igualmente

necessários, e teria criado as condições necessárias no mapa de pessoal para ter

esses técnicos, que são necessários.

Se tivesse que dar a fazer fora, até porque estas questões nem são novidade

nenhuma, existem universidades e faculdades que até estariam muito agradecidas
a um município como o de Vila Franca de Xira, se fossem feitos protocolos dessa

natureza, e provavelmente até ficaria muito mais barato para o município, e
ajudaria na formação curricular desses trabalhadores, sem utilizá-los na perspetiva

de mão de obra precária, mas na perspetiva da formação curricular desses

mesmos trabalhadores.

Haveria outras opções, e são duas propostas muito concretas que se poderiam

aplicar sobre esta matéria.

Quando o Sr. Presidente do Conselho de Administração dos SMAS alude ao

passado, não sabe a que passado se refere, não sabe há quanto tempo é que fez

contas sobre esse passado, mas do passado recente que conhece dos SMAS, que é

aquele que mais particularmente os membros da CDU têm vindo a acompanhar,

questiona se por acaso o Sr. Vereador estará a referir-se à reabilitação de ruas em

Alverca, onde faz-se quase tudo, e é tudo pago pelos SMAS. É disso que se está a

referir? Está-se a referir a obras de intervenção profunda em espaço público, se

calhar algumas delas que deveriam ser assumidas pela câmara municipal, e que

sãopagaspelossMAs?
Será que o Sr. Vereador ainda nunca se questionou se algumas das despesas que

são necessárias, que decorrem de obras obrigatórias, que dependem de

infraestruturas instaladas no solo, não são obras que estão a ser pagas pelos
SMAS, quando deveriam ser obras assumidas pelos serviços de obras da câmara

municipal? Será que o Sr. Vereador, como Presidente do Conselho de

Administração dos SMAS, ainda não sentiu verdadeiramente aquele apelo, que é,
antes de avançar para uma obra, perceber se o serviço ao lado, que é o da câmara

municipal, não tem a mesma previsão de fazer a obra, para não haver tanta

descoordenação como ainda e infelizmente existe?
Este é um conjunto vasto de interrogações, e mais vale resolver para tentar

12.dados internet 5MA5 4/7



_____ FI. Livro ______________

fl~ta 082
Reunião de 2013/02/06

Município i’roc2 ___________________

Vila Franca de Xira / Deliberação n2

Câmara Municipal

melhorar, do que nada fazer e piorar a situação, só que infelizmente estes reparos
e preocupações da CDU não são de agora. Contudo, em coerência com aquilo que

são, o Sr. Presidente do Conselho de Administração dos SMAS não esperaria que os

membros da CDU votassem a favor destas propostas, pois não?

Interveio de novo o Sr. Vereador Vale Antunes, respondendo que, naturalmente,
num órgão democrático, as forças políticas e os seus representantes votam

livremente, como entenderem, o que é objetivamente inquestionável.
Sobre as várias interrogações, deve dizer que o Sr. Vereador está menos bem

informado, pela fonte que lhe prestou essas informações, porque desde que o

próprio é presidente do conselho de administração, o que deixou de haver dos

SMAS foi ir a um passeio, fazer uma intervenção de 20, 30, 40 ou 50 cm, num

passeio de 1 metro, e deixar o resto por reparar.
Isso deixou de existir, os SMAS, quando intervêm, é para reporem igual ao que

estava, e de preferência melhor do que estava. Se fizerem uma intervenção de

fundo numa área X, obrigatoriamente, e com o seu conselho de administração,

independentemente do que acontecer, o árgão SMAS e a câmara municipal são um
todo. Se houver uma intervenção que requer uma ação dos SMAS, os SMAS não

vão fazer uma intervenção de 1 metro numa área de 2 metros, e deixar o resto por

fazer ou, como muitas vezes acontecia, fazer os tais 20 cm ou 50 cm de uma

extensão fosse do que fosse, de 1 ou 100 metros, deixando o resto ao lado, sendo

que é sempre muito difícil, como o Sr. Vereador sabe, compatibilizar uma

reparação de um passeio ou seja o que for, e ficar minimamente harmonioso.
O Conselho de Administração dos SMAS deliberou, e naturalmente pensa que bem,

quando os SMAS intervêm, fazerem-no no todo, e deve ficar pelo menos como

estava, de preferência melhor, sendo esta uma teoria simples de dizer. Para além

disso, os SMAS intervêm no todo daquilo que é a sua realização.

Dá ainda conhecimento do que acontece quando as obras têm uma envergadura,

que naturalmente os SMAS não podem nem devem suportar, que é aquilo que o Sr.

Vereador disse, e não insinuou, pois disse com clareza, dando o exemplo da rua
Alves Redol, em que os SMAS fizeram a intervenção que tinham de fazer da sua

responsabilidade, nas empreitadas que tiveram de fazer, e a câmara municipal fez
as suas empreitadas, nas responsabilidades que tinha.
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Contudo, quando os SMAS intervêm no subsolo ou escoamento de águas pluviais,

provocando ali alguma necessidade de reparação, aí vão reparar tudo, como é sua

obrigação fazê-lo, deixando melhor do que como encontraram.

O Sr. Vereador Fernando Paulo Ferreira interveio, dizendo que crê que pode

contribuir para o esclarecimento de algumas dúvidas que possam existir sobre esta

matéria, nomeadamente sobre o trabalho dos técnicos de arqueologia da câmara

municipal, que é um trabalho intenso, e feito ao longo de todo o ano, com muito

profissionalismo, o que não quis deixar de realçar.
O que vem no ponto 16 da ordem do dia é uma tarefa que, efetivamente, sob o

ponto de vista da sua natureza, faz todo o sentido que seja entregue a uma

empresa especializada, que venha pontualmente fazer os trabalhos que tiverem

que ser necessários, tendo em conta, quer a sua repetição, quer a sua profusão

pelo território concelhio.

Os arqueólogos municipais estão envolvidos num conjunto vasto de tarefas,

algumas das quais são publicamente conhecidas e vêm várias vezes à câmara

municipal, como seja as escavações do Monte dos Castelinhos, as exposições que
estão neste momento a ser preparadas no âmbito da Divisão de Património e

Museus, o novo núcleo museológico na Póvoa de Santa Iria, que está agora em

construção, cujo conteúdo está também a ser trabalhado por parte dos

arqueólogos, e eles devem, e bem, acompanhar alguns dos trabalhos de maior

fôlego que possam surgir no concelho de Vila Franca de Xira, nomeadamente no
caso destas prospeções que estão a ser neste momento contratualizadas. Caso

surjam questões com relevo arqueológico, eles são os primeiros, como é natural, e

como sempre foi timbre da câmara municipal, a registar, acompanhar e trabalhar,

no sentido até de se elaborar uma carta arqueológica do concelho, com todos estes

levantamentos.

Contudo, não faz sentido que, para qualquer intervenção que de repente seja

necessária no subsolo, em zona que também, no âmbito do PDM, se determinou
como obrigando a este acompanhamento arqueológico, os meios humanos da

autarquia estejam sistematicamente a ser dispersados para tarefas mais

mecanizadas, e que tiram tempo a um trabalho mais profundo, que os técnicos

municipais estão neste momento a fazer.

Município
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Neste contexto realça ainda mais um, a preparação de um seminário internacional

em torno da arqueologia, que se conta fazer este ano, e que está neste momento

em preparação por parte dos técnicos municipais.

Recentemente, e mal abriu essa possibilidade, no final do ano, de colocação de
mais um técnico nesta área, entrou para a câmara municipal, por despacho da Sr~

Presidente, um técnico de conservação e restauro, exatamente para acompanhar

este trabalho, numa área que estava com necessidade, pelo que este investimento

e abertura é uma constante, mas é uma constante estratégica. Os recursos

humanos devem ser mantidos neste nível de pensamento e intervenção global, e

depois, no terreno, avançar sempre que é preciso.

Deliberado, por unanimidade, aprovar o envio à assembleia municipal da assunção

decompromisso.
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